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TRANSPARÊNCIA E CONFIANÇA: 0 PAPEL 
DOS MARKETPLACES NA DEFESA DO CONSUMIDOR 

O setor da d is t r ibu ição está em cons tan te evolução, 

impu ls ionado pelo avanço tecno lóg ico e pela tendênc ia 

c rescen te da preferênc ia dos consumido res pelas 

compras online. Esta mudança de parad igma t e m 

exigido das empresas uma adaptação cont ínua, seja por 

in ic iat iva própr ia ou por impos ição legal, no sent ido de 

desempenha rem um papel cada vez mais re levante na 

pro teção do consumidor . 

Neste contexto, a t ranspos ição da Diretiva (UE) 2019/2161 

("Diretiva Omnibus") para o o rdenamento por tuguês 

- através do Decre to-Le i n.9109-G/2021, e da Lei n.2 

10/2023 - t rouxe consigo mudanças mui to relevantes (e 

mui to dispersas), gue t ê m de ser imp lementadas pelas 

empresas, não apenas, mas em part icu lar por aguelas 

gue operam através de canais online. 

As novas regras imp l i cam a l te rações substant ivas 

a d i fe rentes reg imes(c láusu las con t ra tua is gerais, 

prá t icas c o m redução de preço, prát icas comerc ia i s 

desleais nas re lações c o m os consumidores , con t ra tos 

ce lebrados à d is tânc ia e fora do es tabe lec imen to 

comerc ia l , ind icação de preços e a lei da defesa do 

consumidor) . 

No gue respei ta às re lações de consumo no amb ien te 

digi tal , as a l te rações são par t i cu la rmen te in teressantes 

do ponto de v ista do consumidor , e c e r t a m e n t e 

desaf ian tes para as empresas no gue toca à sua 

imp lemen tação . Apesar das a l te rações serem, em 

regra, t ransversais, é ev idente a p reocupação c o m a 

pro teção dos consumido res no con tex to das compras 

real izadas at ravés de marketplaces. 

Com efei to, as p reocupações de um consumido r 

guando realiza uma compra at ravés de um marketplace 

são bastante especí f icas, inc lu indo p reocupações 

de segurança nas t ransações, p ro teção de dados, 

conf iab i l idade e rast reabi l idade do vendedor, gual idade 

dos p rodu tos adgui r idos, ex is tênc ia de pol í t icas de 

pro teção do consumidor , au ten t i c idade dos produtos , 

gual idade do serv iço de apoio ao c l iente, aval iações de 

ou t ros compradores , etc. 

A Diretiva Omnibus ten tou mi t igar a lgumas dessas 

preocupações , cr iando obr igações ad ic ionais para 

estes operadores, gue se t raduzem f u n d a m e n t a l m e n t e 

num dever de manter os consumido res mais 

in fo rmados sobre vár ios aspetos. 

A in t rodução de reguis i tos adic ionais de in fo rmação 

inclui medidas como, por exemplo, a d ivulgação dos 

c r i té r ios de c lass i f icação das p ropos tas apresentadas 

ao consumido r em resul tado de uma pesguisa, bem 

como a sua impor tânc ia relat iva; a c lar i f i cação de gue 

as propostas apresentadas, inc lu indo a d isponib i l idade 
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e característ icas do bem ou serviço são exclusivas 

do marketplace; informação sobre a comparação de 

propostas; e a ident i f icação do estatuto profissional 

dos vendedores, onde aplicável. 

Estas medidas t êm como objetivo promover a 

transparência nas transações comercia is online, 

fornecendo aos consumidores informações essenciais 

para tomarem decisões informadas e protegerem os 

seus direitos. 

No que respeita a requisitos de informação em relação a 

bens ou serviços digitais (e estes não são exclusivos dos 

marketplaces), é part icularmente interessante salientar 

o dever de informar os consumidores sobre a garantia 

de conformidade(incluindo o prazo, serviços pós-venda, 

etc.), e sobre a funcionalidade deste t ipo de bens e/ou 

serviços, tais como o modo de utilização e a presença de 

restrições técnicas. Os consumidores devem ainda ser 

informados sobre quaisquer aspetos relevantes sobre a 

compatibi l idade e interoperabil idade dos bens e serviços. 

Este dever de informação é fundamenta l para que 

os consumidores tenham poder de escolha, estejam 

protegidos contra prát icas desleais e fraudulentas, 

e possam exercer os seus direi tos de forma eficaz. 

Com efeito, a informação adequada promove a 

transparência, a conf iança e uma relação saudável 

entre os consumidores e os marketplaces, benef ic iando 

ambas as partes. 

E é certo que se observa uma tendência clara de 

atr ibuir um papel cada vez mais intervent ivo e 

responsabil izador aos marketplaces em matéria de 

defesa do consumidor. Por exemplo, desde o ano 

passado que está prevista a responsabil idade solidária 

destes operadoresfnos casos em que estes sejam 

considerados parceiros contratuais do vendedor) pela 

falta de conformidade dos bens, conteúdos ou serviços 

digitais por si disponibi l izados. 

Não obstante, estes operadores enf rentam desafios 

signif icat ivos, desde a gestão de um elevado 

volume e diversidade de informações, à garantia 

de conformidade de catálogos extensos de art igos 

vendidos por te rce i ros e à implementação de 

mecanismos nos seus sites que permi tam cumpr i r os 

novos requisi tos (em part icular no que respeita aos 

resultados das pesquisas). 

E atenção que as coimas podem ser elevadas: até 

24 000 € no caso de uma grande empresa(com mais de 

250 t rabalhadores)ou até 4% do volume de negócios 

anual do in f ra to r f com teto máximo de 2 milhões de 

euros), se se tratar de uma infração generalizada ao 

nível da UE. 

Resta-nos ver em que medida estas mudanças irão ter, 

na realidade, um impacto relevante no consumidor e 

até que ponto serão benéf icas na promoção de uma 

relação de conf iança entre estes e os marketplaces. ® 
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